GRUPO NACIONAL DE COMBATE À CORRUPÇÃO E DEFESA

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

CARTA DE NATAL

O GRUPO NACIONAL DE COMBATE À CORRUPÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO, órgão vinculado ao GRUPO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS do CONSELHO NACIONAL DE PROCURADORES GERAIS DOS MINISTÉRIOS PÚBLICOS DOS ESTADOS E DA UNIÃO - CNPG, em sua reunião de instalação realizada em Natal, Rio Grande do Norte, no dia  16 de dezembro de 2005:

CONSIDERANDO a preocupação com a tramitação na Câmara dos Deputados da PEC nº   358/2005 (Reforma do Judiciário – Parte II), que pretende reeditar o foro por prerrogativa de função para as ações de improbidade administrativa e a prorrogação do foro para ex-agentes públicos para o julgamento dos atos de improbidade e os crimes praticados no exercício de funções públicas;

CONSIDERANDO a igual preocupação com o julgamento da Reclamação nº 2138, em curso perante o Supremo Tribunal Federal, na qual se discute o afastamento da aplicação das sanções da lei de improbidade administrativa aos agentes políticos do Estado;

CONSIDERANDO que a eventual aprovação do foro por prerrogativa de função e o afastamento da aplicação da lei de improbidade administrativa aos agentes políticos do Estado dificultarão decisivamente o combate à corrupção e a defesa do patrimônio público em nosso país;

CONSIDERANDO a atual conjuntura do país, envolto em um sem número de escândalos de corrupção envolvendo agentes políticos em todas as entidades federativas (União, Estados e Municípios);

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de fortalecimento dos órgãos do Estado com atribuições institucionais para a apuração e o combate à prática da corrupção e de defesa do patrimônio público, especialmente o Ministério Público, a Polícia Judiciária e o Poder Judiciário;

CONCLUI pela necessidade de realização de um movimento nacional de esclarecimento social e CONCLAMA a sociedade, as organizações da sociedade civil e as autoridades dos poderes constituídos a se engajarem em um movimento contra a inserção do foro privilegiado no texto da Constituição e a exclusão dos agentes políticos do alcance da Lei de Improbidade Administrativa.

E, nesse sentido, solicita a RATIFICAÇÃO DO COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO de todos os Ministérios Públicos dos Estados, do Distrito Federal, da CONAMP, das Associações dos Ministérios Públicos de Cada Estado e dos membros dos Ministérios Públicos dos Estados, de maneira a defenir uma  estratégia de atuação local, regional e nacional.
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